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Resumo: Este trabalho analisa o descumprimento das leis
como obbice ao desenvolvimento brasileiro. Apregoa o
apego a valores éticos como meio de se conferir eficécia
ao Direito. A mudanca de costumes se revela mais
importante do que a producéo de leis em profusdo. E
preciso combater duramente a corrupcdo. A almejada
racionalidade de uma grande nagéo nédo exclui a crenca
no Direito.
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1 Introducéo

Este trabalho aborda o descumprimento das leis
como 6bice ao desenvolvimento brasileiro.

Com efeito, a desobediéncia as leis e a descrenca
no Direito sdo fenémenos verificados na cultura brasileira.

Néao hd como se conferir eficdcia ao Direito sem
apego a valores éticos.

Sobretudo no &mbito da Administracéo Piblica, é
preciso atribuir efetividade aos principios constitucionais
da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade
e eficiéncia.

Ja temos leis em profusdo, mas conservamos
prdaticas sociais deletérias. Portanto, mais do que criar
leis, precisamos modificar nossos costumes e passar a
observar a aplicacdo isonémica dos preceitos legais.
Alcancada o  estabilidade  econémica, o

necessita avancar no caminho do combate
d corrupcdo. Somente assim atingiremos completo
desenvolvimento nacional.

Enfim, o almejada racionalidade de uma grande
nacdo ndo exclui a crenca no Direito.

Brasil

2 Etica

Antigos filésofos gregos, como Platéo e Aristételes,
i@ mencionavam a Etica, como prética da virtude: fazer o
bem, ndo fazer o mal (GARCIA DE LIMA, Etica e eficiéncia
no &mbito dos servicos notariais e de registro, 2003).
Segundo Aurélio Buarque de Holanda (1986:733), a
origem etimolégica da expresséo vem do grego éthos,
significando costume, uso ou caracteristica.

Diversos preceitos biblicos pregam ao individuo ndo
fazer a outrem aquilo que ndo gostaria fosse feito contra
si mesmo. Will Durant assinalou (2000:61-62):

Todas as concepcdes morais giram em torno do bem geral.
A moralidade comeca com associacdo, interdependéncia
e organizacdo. A vida em sociedade requer a concess@o
de uma parte da soberania do individuo & ordem comum;
e a norma de conduta acaba se tornando o bem-estar do
grupo. A natureza assim o quer, e o seu julgamento é sempre
definitivo; um grupo sobrevive, em concorréncia ou conflito
com um grupo, segundo sua unidade e seu poder, segundo
a capacidade de seus membros de cooperarem para fins
comuns. E que melhor cooperacdo poderia haver do que
aquela em que cada qual estivesse fazendo aquilo que
melhor sabe fazer? Este é o obijetivo da organizacéo que toda
sociedade deve perseguir, para que tenha vida.

Jos¢ Renato Nalini  (1997:30) definiu  Etica
como ciéncia do comportamento moral dos homens
em sociedade:

E uma ciéncia, pois tem objeto préprio, leis proprias e método
préprio. O objeto da Efica é a moral. A moral é um dos
aspectos do comportamento humano. A expressédo deriva da
palavra romana mores, com o sentido de costumes, conjunto
de normas adquiridas pelo hdbito reiterado de sua prdtica.
Com exatiddo maior, o objeto da ética é a moralidade
positiva, ou seja, ‘o conjunto de regras de comportamento e
formas de vida através das quais tende o homem a realizar o
valor do bem’ (Eduardo Garcia Méynez, Etica - Etica empirica.
Etica de bens. Etica formal. Etica valorativa).

O Estado, através do Poder Legislativo, edita leis.
Sdo normas gerais e abstratas, de observancia obrigatéria
pelos cidaddos. Editando leis, o Estado sanciona preceitos
éticos. Jellinek dizia ser o Direito o minimo ético (REALE,
1980:42).

A moral é desprovida de sangdo exterior. Ao
deixarmos de observar preceito ético, sofremos uma
sancgdo interior: é o “peso na consciéncia”. Diversamente,
a sancdo legal é externa (v.g., multa ou privacdo da
liberdade).

O mundo contemporéneo tem se afastado dos
valores éticos. Vivemos uma era de intenso consumismo,
valorizacdo de bens materiais, luxdria, uso de diversas
substéncias enforpecentes e violéncia generalizada na
vida cotidiana e nos meios de comunicacao.

Todavia, embora se pretenda criar um mundo sem
ética, hd movimentos em sentido contrario. Vem a lume
texto lapidar do saudoso Franco Montoro (1997: 13-14):

Na segunda metade do século 20, é impressionante o volume
de publicacées sobre ética, em todas as partes do mundo
e em todos os setores do conhecimento. As publicacées,
estudos, pesquisas e debates sobre o tema estendem-se a
todas as dreas da atividade humana. Etica na politica, no
direito, na indUstria, no comércio, na administracdo, na
justica, nos negdcios, no esporte, na ciéncia, na economia,

* Desembargador do Tribunal de Justica de Minas Gerais. Doutor em Direito Administrativo pela UFMG. Professor do Centro Universitério

Newton Paiva e da Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 63, n° 200, p. 37-50, jan./mar. 2012 | 4




na comunicacdo. As obras sobre éfica, em seus multiplos
aspectos, enchem as estantes das bibliotecas e das livrarias.
‘Efica para Amador’ é o titulo do estudo de Fernando Savater,
que se tornou best-seller dos livros vendidos na Espanha, com
sete edicdes num s6 ano, em 1991. E a parte da Filosofia
mais estudada neste final de século é a Axiologia, a Filosofia
dos ‘Valores'.

Paralelamente a essa intensa produgdo no campo da
ciéncia, da arte e da filosofia, multiplicam-se em toda parte
movimentos populares ou associativos, reivindicando ética
na vida publica, na vida social e no comportamento pessoal.
Movimentos semelhantes & famosa ‘campanha das méos
limpas’, na ltdlia, vém ocorrendo em quase todas as Nacées.
No Brasil, esses movimentos provocaram processos inéditos
em nossa histéria, que culminaram com a punicdo de altos
funciondrios, a cassacdo de mandatos de parlamentares e do
préprio Presidente da Republica.

Esses fatos revelom - no campo da produgdo infelectual e
do comportamento social - um incontestavel retorno as
exigéncias de ética.

Por que a ética voltou a ser um dos temas mais trabalhados
do pensamento filoséfico contemporéneo? - pergunta José
Arthur Gianotti, em estudo que integra a obra coletiva sobre
‘tica’, editada pela Secretaria Municipal da Cultura, de Séo
Paulo e a Companhia das Letras, em 1992.

A resposta talvez possa ser indicada no célebre fitulo do
romance de Balzac, ‘llusdes Perdidas’. Quiseram construir um
mundo sem ética. E a ilusdo se transformou em desespero.
No campo do direito, da economia, da politica, da ciéncia
e da tecnologia, as grandes expectativas de um sucesso
pretensamente neutro, alheio aos valores éticos e humanos,
tiveram resultado desalentador e muitas vezes tragico.

Da Etica individualista, vigente no século XIX
(Liberalismo Econémico), passamos contemporaneamente
a prestigiar a Ftica de conteddo social (Estado Social e
Democrdtico de Direito). Além dos valores atfinentes ao
individuo (vida, liberdade, propriedade etc.), relevamos
valores referentes a toda comunidade (p. ex., salde,
educacgdo, previdéncia e assisténcia social, assisténcia a
crianca, ao adolescente e ao idoso, protecGo ao meio
ambiente e aos consumidores, cultura, desporto, lazer
etc.).

3 Etica e direito

As reflexdes sobre ética t&m ocupado filésofos e
juristas  contemporéneos. Os valores morais invadem
o campo do Direito Privado. Georges Ripert (2002:24)
destacava a penetracéo da regra moral no mundo juridico:

E preciso inquietarmo-nos com os senfimentos que fazem
agir os assuntos de direito, proteger os que estdo de boa-fé,
castigar os que agem por malicia, mé-¢, perseguir a fraude e
mesmo o pensamento fraudulento. [...]

O dever de ndo fazer mal injustamente cos outros é o
fundamento do principio da responsabilidade civil; o dever
de se ndo enriquecer & custa dos outros, a fonte da agéo do
enriquecimento sem causa.

A Constituicéo Brasileira de 1988 revolucionou o
Direito Civil. Carlos Alberto Bittar (1991:25-26) assinalava
que o fexto constitucional se mostrou coerente com a
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evolucdo processada no Direito Privado, tanto ao nivel
doutrinério, quanto jurisprudencial. Acolheu solucées que
tém sido recepcionadas pelo Direito interno e o Direito
dos paises mais desenvolvidos. Consagra nocées éticas,
sociais, politicas e econémicas para reger as relacées
privadas. Valores morais produzirdo consequéncias no
dmbito dos direitos obrigacionais, da teoria dos contratos,
da teoria da responsabilidade civil, do relacionamento
familiar (influenciado pelas idéias de igualdade entre
homem e mulher e paridade entre os filhos, dentre outros
posicionamentos especificos), dos direitos intelectuais e
em outros campos da vida privada:

Figuras como a revisGo judicial dos contratos, o desfazimento
de contratos face & lesdo, o controle administrativo de
atividades, seréo utilizadas com freqiéncia, e conceitos como
o abuso de direito, a citada leséo e o enriquecimento ilicito
ganhardo explicitacdo no novo Cédigo, em defesa de pessoas,
de categorias, de consumidores, individual ou coletivamente
considerados, dentre inUmeras outras aplicacdes possiveis.

A indenizabilidade do dano moral ganha foros de
constitucionalidade, na sagracdo de principio que sempre
nos pareceu basilar na érbita privada, face ao extraordindrio
cunho ético de que se revestem as normas juridicas em
determinados setores, como nos direitos de personalidade,
nos direitos autorais, nos direitos da pessoa e em outros.

O destaque dos elementos sociais impregnard o Direito
Privado de conotacées préprias, eliminando os resquicios
ainda existentes do individualismo e do formalismo juridico,
para submeter o Estado brasileiro a uma ordem baseada em
valores reais e atuais, em que a justica social é o fim Gltimo
da norma, equilibrando-se mais os diferentes interesses por
elas regidos, & luz de uma acdo estatal efetiva, inclusive
com a instituicdo de prestacdes positivas e concretas por
parte do Poder Piblico para a fruicdo pela sociedade dos
direitos assegurados.

Miguel Reale (2002) enalteceu o sentido ético do
Cédigo Civil de 2002. Segundo o jurisconsulto, com
sua entrada vigor, em 10 de janeiro de 2003, podemos
perceber a diferenca entre o Cédigo de 1916, elaborado
para um pais predominantemente rural, e o que foi
projetado para uma sociedade na qual prevalece o
sentido da vida urbana. Passaremos do individualismo
e do formalismo do primeiro para o sentido socializante
do segundo, mais atento &s mutacdes sociais, numa
composicdo equitativa de liberdade e igualdade. Além
disso, é superado o apego a solucdes estritamente
juridicas, reconhecendo-se o papel que na sociedade
contempordnea voltam a desempenhar os valores
éticos, a fim de que possa haver real concrecéo juridica.
Socialidade e eticidade condicionam os preceitos do novo
Coédigo Civil, atendendo-se as exigéncias de boa-fé e
probidade, em um ordenamento constituido por normas
abertas, suscetiveis de permanente atualizacdo.

Reale conclui:

O que importa é verificar que o novo Cédigo Civil vem
atender & sociedade brasileira, no tocante as suas aspiracdes
e necessidades essenciais. Agora, que & se possuem
publicacées que péem em cotejo os artigos do Cédigo de



1916 com os do Cédigo de 2002, serd facil avaliar o que
este representa em nosso desenvolvimento cultural.

E indispensdvel, porém, ajustar os processos hermenéuticos
aos pardmetros da nova codificagéo, pois, como nos ensina o
Hans Georg Gadamer - falecido recentemente aos 102 anos
-, a hermenéutica ndo se reduz a mero conjunto de normas
interpretativas, porque é da esséncia mesma da realidade
cultural que se quer compreender. Nada seria mais prejudicial
do que interpretar o novo Cédigo Civil com a mentalidade
formalista e abstrata que predominou na compreensdo da
codificac@o por ele substituida.

O novo Cédigo Civil consagrou o principio da boa-fé
objetiva. E norma genérica, que emprega termos vagos,
cujo contetdo é dirigido ao juiz, para que este tenha um
sentido norteador no trabalho de interpretacdo. Na sua
aplicacéo, o intérprete parte de um padrdo de conduta
comum, do homem médio, levando em consideracdo
os aspectos sociais envolvidos. Configura uma regra de
conduta, um dever de agir de acordo com determinados
padrdes sociais estabelecidos e reconhecidos.

O Superior Tribunal de Justica, outrossim, ftem
assumido posicdo vanguardeira, ao decidir:

A norma de sobre-direito magistralmente recomenda ao Juiz,
na linha da légica razodvel, que, ‘na aplicacdo da lei, o Juiz
atenderd aos fins sociais a que ela se dirige e as exigéncias
do bem comum’. Em outras palavras, é de repudiar-se
a aplicacgo meramente formal de normas quando elas
ndo guardam sintonia com a realidade (Recurso Especial
n° 64.124-RJ, Min. Sélvio de Figueiredo Teixeira, publicacdo
da Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes,
Tribunal de Justica de Minas Gerais, Didrio do Judicidrio-MG,
16.05.1997).

4 Ftica e administracdo poblica

No ambito do Direito Publico, o art. 37, caput, da
Constituigdo Federal impde & Administracdo Publica a
observancia dos principios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiéncia. Sobre o principio da
moralidade, Lucia Valle Figueiredo (1995:49) ressaltava:

O principio da moralidade vai corresponder ao conjunto de
regras de conduta da Administracdo, que, em determinado
ordenamento juridico, s@o considerados os standards
comportamentais que a sociedade deseja e espera.

E destaco novamente Miguel Reale (1993:392):

O homem jamais se desprende do meio social e histérico,
das circunstdncias que o envolvem no momento de agir.
Delas participa e sobre elas reage: sdo forcas do passado
que atuam como processos e hébitos lentamente constituidos,
como lacos tradicionais e lingisticos, que a educacdo
preserva e transmite: séo forcas do presente com seu peso
histérico imediato; sdo forcas do futuro que se projetam
como idéias-forca, antecipagdes e ‘programas de existéncia’
envolvendo dominadoramente a psique individual e coletiva.

A Reforma Administrativa (Emenda Constitucional
n° 19, de 4 de junho de 1998) deu nova redacdo ao

art. 37 da Magna Carta e acrescentou o principio da
eficiéncia, também de observancia obrigatéria no dmbito
da Administracéo Publica.

Para compreender o referido principio, é preciso
definir Administracéo Publica Gerencial (PEREIRA, 1996):

E orientada para o cidadéo e para a obtencdo de resultados,
pressupde que os politicos e os funciondrios publicos
sdo merecedores de um grau real, ainda que limitado, de
confianga, como estratégia, serve-se da descentralizagéo e do
incentivo & criatividade e & inovac@o; o instrumento mediante
o qual se faz o controle sobre os érgéos descentralizados é o
contrato de gestdo.

Enquanto a administracdo piblica burocrdtica se concentra
no processo legalmente definido, em definir procedimentos
para contratagdo de pessoal, para compra de bens e
servicos, e em satisfazer as demandas dos cidaddos, a
administracdo publica gerencial orienta-se para resultados.
A burocracia concentra-se nos processos, sem considerar a
alta ineficiéncia envolvida, porque acredita que este seja o
modo mais seguro de evitar o nepotismo e a corrupg@o, os
controles sGo preventivos, vém a priori. Entende, além disto,
que punir os desvios é sempre dificil, se ndo impossivel;
prefere, pois, prevenir, estabelecendo estritos controles legais.
A rigor, uma vez que sua agd@o ndo tem objetivos claros -
definir indicadores de desempenho para as agéncias estatais
é tarefa extremamente dificil - ndo tem outra alternativa senéo
controlar os procedimentos.

A administracéo publica gerencial, por sua vez, assume que se
deve combater o nepotismo e a corrupgdo, mas que, para isto,
ndo sdo necessdrios procedimentos rigidos. Podem ter sido
necessdrios quando dominavam os valores patrimonialistas;
mas ndo o sdo hoje, quando jé existe uma rejeicdo universal
a que se confundam os patriménios publico e privado. Por
outro lado, emergiram novas modalidades de apropriagéo da
res publica pelo setor privado, que ndo podem ser evitadas
pelo recurso aos métodos burocrdticos. Rent-seeking &
quase sempre um modo mais sutil e sofisticado de privatizar
o Estado e exige que se usem novas contra-estratégias. A
administracdo gerencial - a descentralizacéo, a delegacéo de
autoridade e de responsabilidade ao gestor publico, o rigido
controle sobre o desempenho, aferido mediante indicadores
acordados e definidos por contrato - além de ser uma forma
muito mais eficiente para gerir o Estado, envolve estratégias
muito mais efetivas na luta contra as novas modalidades de
privatizacdo do Estado.

Enquanto a administragdo pUblica burocrética é auto-referida,
a administracdo publica gerencial é orientada para o
cidad@o. Como observa Barzelay, ‘uma agéncia burocrdtica
se concentra em suas préprias necessidades e perspectivas;
uma agéncia orientada para o consumidor concentra-se nas
necessidades e perspectivas do consumidor.

Hely Lopes Meirelles (1983:68.) jg falava no dever
de eficiéncia, muito antes da Reforma Administrativa de
1998. Afirmava que a moderna Administragéo Publica
ndo se confenta apenas em ser desempenhada com
legalidade, exigindo resultados positivos para o servigo
publico e satisfatério atendimento ao cidaddo. E o dever
da boa administracéo, da doutrina italiana.

Na doutrina italiana, Aldo Sandulli (1974:396)
reportava-se ao principio da boa administracéo. A
acdo administrativa tem necessariamente por escopo a
realizacdo de uma administracéo eficiente e apropriada.
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Isso quer dizer que tal acdo, além do natural respeito
a lei, deve ser desenvolvida em direcdo & satisfacdo
das exigéncias do interesse coletivo em geral (interesse
pUblico genérico) e do inferesse coletivo situado na base
da acdo administrativa particular, atuando em casos
especificos. Deverd ser implementada com observéncia
de regras de conduta ndo juridicas. Sdo, geralmente,
as técnicas diversas e a experiéncia pretérita, as quais
indicam qual é o modo mais apto para a realizacéo da
ac@o administrativa. Séo regras destinadas a assegurar
presteza, simplicidade, agilidade, rapidez, economidg,
rendimento e adequacédo da acdo administrativa.

O Decreto-lei n® 200/67 também previra controle
de resultados, sistema de mérito, supervisdo ministerial da
administracdo indireta, quanto & eficiéncia administrativa,
e demissdo de servidor comprovadamente desidioso
ou ineficiente.

Odete Medauar (1999:145) cita a Lei Orgénica
do Municipio de S@o Paulo, de 1990, dispondo sobre
a prestacdo do servico publico com eficiéncia. Para
a autora, a eficiéncia consiste na acdo para produzir
resultado de modo répido e preciso:

Associado & Administracéo Publica, o principio da eficiéncia
determina que a Administracdo deve agir de modo rdpido
e preciso, para produzir resultados que satisfagam as
necessidades da populagdo. Eficiéncia contrapde-se a
lentidéo, a descaso, a negligéncia, a omissdo.

Diogo de Figueiredo Moreira Neto (1999:18 e 38)
lembra que a Administragdo Pdblica burocrética é voltada
para o Estado, preocupa-se mais com os processos.
A Administragéo Publica gerencial volta-se para a
sociedade, importa-se mais com os resultados do que
com os processos, visando ao menor custo, brevidade
e qualidade. O principio da eficiéncia reporta-se a
ética weberiana de resultados. A boa administracéo
é simultaneamente dever ético e juridico. A eficécia
diz respeito aos processos para produzir resultados,
contenta-se em cumprir ritos e formalidades.

Na Administracdo burocrdtica hd obrigacéo de
meios; na Administracdo gerencial hd obrigacéo de
resultados (GORDILLO, 1997:17-37). A sociedade aspira
a eficacia da organizagéo administrativa, de modo a obter
uma administracéo racional de bem-estar geral e nédo
uma administracdo passiva de mal-estar comum. Esta
Oltima é atravancada pelo legalismo e o burocratismo,
com estruturas pesadas e obsoletas (DROMI, 2001:41).

Conforme Bresser Pereira (1996), a Administracdo
burocrdtica é concentrada no processo legalmente
definido. A Administrag@o gerencial é orientada para os
resultados e dispensa procedimentos rigidos.

Aqui - apontam doutrinadores - reside o perigo
de, em nome da eficiéncia, sacrificar-se a legalidade (DI
PIETRO, 1997:162-163). Marcal Justen Filho (Revista
Trimestral de Direito Publico, 26/115-136) ressalta, com
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propriedade, que, em nome da eficiéncia, ndo se pode
malbaratar a dignidade da pessoa humana:

E imprescindivel adotar enfoque compativel com a
personalizacdo do Direito. E necessario evitar que a
prevaléncia do chamado principio da eficiéncia faca-se as
custas do aviltamento do individuo. Equivale a dizer que a
solugdo da crise fiscal do Estado ndo pode fazer-se pela
patrimonializacdo do Direito Publico. E necessério evitar a
prevaléncia do chamado principio da eficiéncia as custas do
aviltamento da pessoa humana.

Igualmente, Egon Bockmann (SUNDFELD e

MUNO?Z, 2000:326-327) comenta:

E um despropésifo a transposicio de pardmetro da
administracdo gerencial privada competitiva, elevando-o,
sem mais, & condicdo de principio constitucional da
Administracdo Publica.

[...] Nao se trata de principio juridico, muito menos poderia
ser alcado & condicéo de norma constitucional. Sua insercéo
ndo gerard nenhuma novidade ou beneficio concreto. O
controle da eficiéncia néo parte de norma genérica e abstrata
de conduta, desprovida de mandamento legal. Ao contrdrio,
exige configurac@o precisa e minuciosa, mediante pautas de
comportamento definidas - que estabelecam normativamente
o alcance de especificos resultados, a utilizacdo de recursos
cerfos e as conseqUéncias juridicas daf derivadas. Caso
contrdrio, inexistird a ‘relacdo’ definidora da eficiéncia.

[...] Ora, o Administracdo Publica néo pode ser orientada
para a questdo dos lucros sobre capital - olvidando ou
deixando como questdo secunddria as implicagées sociais
primdrias da atividade administrativa.

E conclui (SUNDFELD e MUNOZ, 2000:332):

Afastamos conceitos puramente lastreados nas Ciéncias da
Administracdo e Economia, como definidores do principio.
No ordenamento constitucional, a eficiéncia ndo pode ser
vislumbrada como ‘dever irrestrito de reduzir custos e produzir
superdvites’ ou ‘aumentar a lucratividade estatal’, nem
tampouco na condigéo de ‘diretriz primeira da administracdo
do Estado’. Néo se trata de cénone que autorize a
supervalorizacéo, no plano juridico, dos chamados ‘interesses
secunddrios” da Administragdo.

[...] N&o havia qualquer motivo lé6gico-juridico para a insercdo
do principio da eficiéncia justamente no caput do art. 37.
Contudo, sua existéncia impde interpretacdo no sentido
de principio positivado em exclusivo beneficio do cidadéo,
ampliativo de seus direitos, configurando mais um dever e
parémetro de controle da atividade administrativa pdblica.

Bandeira de Mello (1999:75) é cético:

Quanto ao principio da eficiéncia, ndo hd nada a dizer sobre
ele. Trata-se evidentemente, de algo mais do que desejdvel.
Contudo, é juridicamente tdo fluido e de tdo dificil controle
ao lume do Direito, que mais parece um simples adorno
agregado ao art. 37 ou o extravasamento de uma aspiragéo
dos que buliram no texto.

_ Consoante Vera Scarpinella Bueno (SUNDFELD e
MUNOZ,2000:356-357),tambémseréexercidoocontrole

jurisdicional da eficiéncia da Administracéo Publica:



A enunciagao expressa do principio da eficiéncia no caput do
art. 37, da Constituicao Federal, abre a porta para o controle
judicial dos atos administrativos. [...] Municia-se o Poder
Judicidrio com um novo fator de controle da Administracdo
Poblica. Os particulares podem e devem questionar
judicialmente a eficiéncia dos atos administrativos.

Nos paises, como o nosso, onde a jurisprudéncia impde
restricoes & andlise judicial do ato discriciondrio, ndo sé a
participacéo do particular na formacéo da vontade estatal
deve ser acentuada, de forma a compensar o bloqueio
imposto pelos tribunais para a revisdo do mérito da decisdo
administrativa discriciondria, como a eficiéncia ou ineficiéncia
das decisées da Administracdo admitem, se ndo uma ampla
possibilidade de controle judicial, ao menos um controle
quanto & proporcionalidade do afo em face de outros
pardmetros existentes no ordenamento juridico, como, alids, é
expresso no art. 2°, pardgrafo Unico, inciso VI, da lei federal.

5 Etica & brasileira

J& tive oportunidade de destacar que, em pleno
século 21, sd@o divulgadas nofticias desalentadoras
sobre atos de corrupcdo praticados na vida puiblica
brasileira. Envolvem politicos, autoridades e servidores do
Legislativo, Executivo e Judicidrio, no &mbito da Unido,
dos Estados e dos Municipios. A corrupcéo é chaga
antiga e generalizada (GARCIA DE LIMA, Etfica para
principiantes, 2007).

Todos nos indignamos com os muitos escandalos
fartamente noticiados. Todavia, j& pensamos que eles
sdo a “cara” do Brasil2 Sérgio Buarque de Holanda
(1976:106) definiu o brasileiro como “homem cordial”.
Possui sociabilidade aparente para obter vantagens
pessoais e evitar cumprir a lei que o contrarie. E o famoso
“jeitinho brasileiro”.

Muitos dos que xingam duramente os corruptos,
sdo os mesmos que elegem politicos almejando benesses
pessoais. Diversos homens pUblicos sdo identificados com
o slogan “rouba, mas faz”. Esses eleitores néo idealizam
os representantes que administrardo e elaborardo leis
em nome da comunidade, mas os “amigdes do peito”
que v@o resolver seus problemas: emprego, bolsa de
estudo, tratamento médico gratuito, transferéncia do filho
para a universidade publica e congéneres. Véo livra-los
de problemas com o delegado de policia ou o fiscal de
tributos, se possivel ajeitando a remocéo do “incémodo”
funcionério para localidade bem distante. SGo os mesmos
eleitores que sonegam imposto de renda, ndo fornecem
recibo ou nota fiscal a clientes e consumidores, subornam
o guarda de transito e o fiscal da fazenda, compram
drogas de traficantes ou fazem apostas em jogos ilicitos.
Contudo somos todos muito bons, bonissimos. Corruptos
s@o os outros.

Sou magistrado hd pouco mais de duas décadas.
Sempre me pautei pelos bons exemplos recebidos de
meus pais, familiares, professores e amigos. Por isso nédo
me pejo de revelar que juizes também recebem pedidos
a todo instante. Qualquer cidaddo tem um parente,

amigo ou “amigo do amigo” de um magistrado. Usando
esses canais, pede “uma mé&ozinha” no julgamento
do seu processo. Como o Judicidrio brasileiro é muito
lento, é costume admitir pedidos de mera agilizacdo do
andamento de causas. Porém - sinto dizer - na maioria das
vezes o “jeitinho” almejado, explicita ou implicitamente, é
a decis@o a favor do postulante, ainda que contra a lei.

Nossos homens publicos precisam  melhorar
bastante sua conduta moral. Os cidaddos também. No
fundo, no fundo, somos todos iguais...

Na verdade, possuimos malfazeja tradicdo de
burlar a legalidade formal (GARCIA DE LIMA, 2003:39-
40). Conseguimos descobrir e aperfeicoar um modo, um
jeito, um estilo de navegacéo social que passa sempre
nas entfrelinhas desses peremptdrios e autoritdrios “néo
pode!”. Diversamente, nos Estados Unidos, na Franca
e na Inglaterra, ndo se elaboram leis que contrariam e
avillam o bom senso e as regras da prépria sociedade.
Vale dizer, hd adequacédo entre a prdtica social e o mundo
constitucional e juridico (DAMATTA, 1997:97-99).

Aqui, legislamos em total dissonéncia com o meio
cultural e social. Ainda no Império, a Comisséo de
Constituicéo e Legislacdo do Senado, deliberando sobre
matéria eleitoral, proclamava:

O defeito ndo estd nas leis e sim nos costumes. [...] Os
costumes néo se corrigem tGo prontamente como se alteram

as leis (BARBOSA LIMA SOBRINHO, 1956:62).

Tanto pior quando se trata de legislacdo
transplantada  (SANTOS,  1998:143).  Instituicdes
importadas por “reformistas livrescos” causam rejeicéo.
Quando vingam, t&m de superar grandes dificuldades (p.
ex., monarquia parlamentar, presidencialismo federativo,
etc.).

InGmeras leis “ndo pegaram” entre nds, v.g.,
sucessivas Reformas Administrativas, Lei de Execucoes
Penais, Estatuto da Crianca e do Adolescente e Cédigo
de Trénsito.

DAMATTA (2009:72) transcreve saborosa anedota.
Durante um naufrdgio, diante do desafio de quem se
atiraria ao mar:

O proponente foi até o grupo e disse a um inglés: ‘As tradicoes
da marinha inglesa demandam que vocé se atire no mar. E
uma questdo de honra e valor.” O inglés ficou de pé, fez
continéncia e imediatamente atirou-se no mar. Em seguida,
ele falou para um russo: ‘Em nome da Revolucéo, vocé deve
se sacrificar pela Unido Soviética.” O comunista hesitou, mas,
ao cabo de alguns minutos, pulou do bote. Restavam trés
pessoas. A um americano curioso, ele foi direto: ‘Se vocé
sair do bote, sua familia recebe um seguro de dois milhées
de délares!” O americano murmurou um ‘Yeah” e atirou-se
na dgua.

Triunfante, o apostador comentou: ‘Eu néo disse que fazia
que pulassem ao mar?’ O amigo, estupefato, respondeu:
‘Sim, mas ainda faltam dois e olha, eles sdo brasileiros, ndo
h& como apelar.” ‘Esses sdo féceis’, retrucou o apostador,
dirigindo-se aos dois brasileiros que se consolavam
mutuamente cantando ‘E doce morrer no mar’. ‘Amigos’,
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disse, ‘vocés sabiam que existe uma ‘Lei’ que proibe pular
na agua? Mal o apostador havia terminado a frase, os dois
brasileiros j& estavam, rindo, em pleno mar”.

Segundo o consagrado antropélogo, sé cumprimos

leis no esporte (DAMATTA, 2009: 204):

O que mais me fascina nos esportes em geral, e no futebol em
particular [...] é essa predisposicdo de honrar normas fixas e
implacdveis que governam o jogo. Quer dizer: foi justamente
na sociedade que se acreditava incapaz de organizar-se e de
seguir qualquer regra, pois o Brasil era o reino da anarquia,
que o futebol fez maior sucesso e tornou-se o elemento ludico
mais popular como um esporte consagrado pelas massas. O
governo e o Estado, os politicos e os idedlogos de plantdo,
com suas miopias e burrices, sua arrogante estupidez histérica
e sua crenga nas férmulas feitas, foram incapazes de perceber
aquilo que vinha com o futebol, mas que o futebol néo
mostrava. Refiro-me, é légico, ao héspede nédo convidado
da igualdade, esse construtor da mais profunda experiéncia
liberal-democrdtica: a vivéncia do melhor como vencedor, e
da vitéria como algo necessariamente transitério. A idéia de
que o adversdrio (com quem se disputa em nome de algo
maior) ndo é um inimigo (a ser devidamente eliminado),
como querem os sectdrios de todos os matizes, mas héspede
que nos obriga a honrar tanto as esperancas de vitéria
quanto a dura vivéncia da derrota, como estd4 ocorrendo
neste momento.

E estabelece interessante contraste com a cultura
norte-americana (DaMATTA, 2009:214-216). Morou
duas décadas nos Estados Unidos e narra sua recusa,
cerfa ocasi@o, em assinar um tiquete exigido por um
policial americano. Supunha ndo poder assinar algo
que o incriminava quando se julgava inocente. Foi
imediatamente preso e algemado:

Uma sensacdo de pénico misturada & percepcdo de
impoténcia, tudo isso temperado pela boa e velha indignacéo
aristocrdtica brasileira - afinal, sou um homem de bem,
branco, educado e culto. Aquilo tudo ndo passava de um
insulto. [...]

A tentativa de aplicar um ‘Vocé sabe com quem estd falando?’
em Los Angeles falhou. O policial ndo me ouviu, ocupado
que estava em multar o outro sujeito. [...]

Comparecer a delegacias de policia, discutir com policiais
e ser por eles multados era algo banal numa sociedade
individualista e, sobretudo, igualitdria, onde o direito a
ser feliz obviamente tinha que ser balizado pela lei e seus
agentes. [...]

Tudo isso conduziu-me a um inventdrio de minhas experiéncias
com a policia no Brasil e nos Estados Unidos. No Brasil, s6
tive contatos com policiais rodovidrios, conseguindo evitar
as multas. L4, tive uma dezena de experiéncias com agentes
da lei. Elas véo de adverténcias por excesso de velocidade a
multas com o devido serméo por estacionamento proibido.
Uma vez, fiquei irritado com a bronca que levei de um policial
em Madison, Wiscosin, ao dirigir sem identificacdo quando
voltava de um academia de gindstica. Mas, note bem, nédo
fui ameacado, nem tentaram piorar a situacdo para depois
facilitd-la com um ‘jeitinho’ na base de alguns trocados.

Deveras, a cultura norte-americana, sobretudo em
consciéncia juridica, é diferente da brasileira (GARCIA DE
LIMA, 2005:52,53, 57 e 58). Ao final do século XVIII,
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os norte-americanos estavam conscientes de elaborar
uma Constituicdo que assegurava a construcdo de uma
grande nacdo.

Benjamin Franklin é considerado a “alma” do grupo
dos fundadores federalistas. Discursou em Filadélfia,
dizendo que havia observado o sol pintado na parede, atrds
da sala presidencial: como os pintores tém dificuldade em
exprimir a diferenca entre o sol que se levanta do sol que
se pde, sentia-se feliz, porque, naquele instante, firmada
a nova Constituicdo, tinha seguranca de que o quadro
mostrava o sol nascente (STERN, 1987:229).

As colbnias inglesas da América do Norte, a partir
do século XVII, foram povoadas por levas de imigrantes,
oriundos da Inglaterra, da Escécia ou da Irlanda,
geralmente por motivos religiosos ou politicos - anglicanos,
puritanos, presbiterianos, quacres, papistas, jacobinos.
Surgiram, ao Norte, grandes centros puritanos, nos
quais os imigrantes continuaram exercendo as atividades
capitalistas e burguesas que exerciam na metrépole.

Diversa foi a colonizacdo lusitana no Brasil. Os
primeiros povoadores, trazidos pelo Governador-Geral
Tomé de Souza, mais pareciam uma baderneira tropa de
ocupacdo do que um pacifico grupo de colonizadores. E
ndo podia ser diferente: Portugal havia ampliado tanto o
seu império que era dificil, devido a seus escassos recursos
materiais e humanos, manté-lo de maneira ordenada. As
indias - termo que abarcava todo o Exiremo Oriente -
eram o destino preferencial dos recursos do tesouro
régio e dos individuos mais corajosos e ambicionistas.
J& o Brasil era, para muitos, uma condenacdo, ndo uma
escolha - com o novo governador chegaram cerca de
400 criminosos, para cumprir pena de degredo. Vieram
também algumas mulheres, forcadas ou de livre vontade
(CALDEIRA, 1997: 30).

Roger Bastide (1975: 20), sociélogo francés que
viveu por quase duas décadas no Brasil, registrou:

A metrépole néo se interessou pela nova terra, preferiu-lhe
os ricos ferritérios do Extremo Oriente, que lhe rendiam
especiarias, pedras preciosas, sedas, porcelanas exdticas,
enquanto os poucos barcos enviados ao Brasil ndo traziam de
volta nem ouro, nem prata, mas somente papagaios e frutos
curiosos. O Brasil foi abandonado & cupidez dos aventureiros,
dos mercadores, dos ‘cristdos-novos’, isto é, dos judeus
recém-convertidos que vinham trocar micangas e fazendas
multicores pelo pau de tinta. Muitos eram portugueses, mas
havia também ingleses, bretdes, normandos.

Distinta é a cultura norte-americana. Desde os
fundadores, por bem conhecerem a experiéncia inglesa,
deliberaram escrever uma Constituicdo, nelaincorporando
a influéncia de Locke, Montesquieu e Rousseau (STERN,
1987: 222-223). Estavam familiarizados com o terrivel
emprego das leis de extingGo dos direitos civis, como a
promulgada na Irlanda, durante o breve reinado, ali,
de Jaime I, da Inglaterra. Essa lei condenou ao exilio
ou & morte, sumariamente, milhares de pessoas, sem
julgamento e nenhuma oportunidade de descobrir se



haviam, ou ndo, sido acusadas, até que fosse tarde
demais para fazer algo a respeito (BLACK, 1970: 24).

A garantia das liberdades e dos direitos civis é
apandgio da cultura juridica norte-americana, enfatiza

Edwin S. Newman (1967: 5):

Ao langarem os alicerces da nag@o americana, os Patriarcas
recearam que um forte governo central viesse a suprimir os
direitos do povo.

Guardando-se contra essa possibilidade, elaboraram uma
lista de atos que seriam vedados ao Governo Federal.
Nenhuma religiGo seria oficializada; o povo teria direito &
liberdade de expressdo, imprensa, assembléia e adoracdo
religiosa; a vida humana, as liberdades e as propriedades
seriam defendidas contra atos arbitrérios do Governo. Essas
proibicdes, consagrando a liberdade de expresséo e a defesa
da liberdade pessoal, foram inscritas na Carta dos Direitos, e
constituem as dez primeiras emendas & Constituigdo.

David Stern (1987: 225) corrobora:

Para nés, como juristas, nos interessa sobremaneira a forma
tdo facil, quase sem debate, em que cldusulas de enorme
significado entraram no documento (Constituicdo). Cabe notar
que, ndo obstante este fenébmeno, as idéias de Montesquieu
foram adotadas quando houve necessidade de assinalar o
posicdo, dentro do governo, na qual se colocaria o tribunal
para julgar o presidente e outros funciondrios acusados de
delitos maiores.

[...] Imediatamente depois, entraram em uma discusséo geral
sobre o Poder Judiciério. Foram incorporadas &s faculdades
da Corte e de outros tribunais federais, algumas de muita
importéncia, entre as quais estava a inclusdo do poder de
interpretar construtivamente a prépria Constituicdo. Também
assim ocorreu, paulatinamente, ao aplicar a cldusula da
supremacia da Constituicdo e dos tratados celebrados em
conformidade com ela.

Outro apandgio da cultura juridica, nos Estados
Unidos, é o fortalecimento do Poder Judicidrio.
Chegou-se a falar na existéncia do “governo dos Juizes”
(SCHWARTZ; 1966: 181-185), idéia mitigada apds
a superveniéncia do “New Deal”, nos anos 30, sob o
governo do Presidente Roosevelt. A Suprema Corte tem
presenca marcante na histéria americana, decidindo
célebres questdes ligadas aos direitos civis, igualdade,
racismo, aborto, dentre outras. Até o Presidente da
Republica curva-se ao Poder Judiciério. Richard Nixon
renunciou, apds decisdo da Corte Suprema, liberando
a divulgacdo das fitas do escéndalo “Watergate” e o
prosseguimento das investigacdes.

6 Descrenca no Direito

Em meados do século vinte, Georges Ripert
(GOMES, 2003:101-102) analisava os aspectos
fundamentais da ordem juridica do regime capitalista
de producdo. Condenava a abundéncia de leis, porque
se afastam do ideal de justica afirmado no preceito
romano de que se deve dar a cada um o que é seu. Isso
caracterizava o que designou “decadéncia do Direito”. O

progresso juridico ndo passaria de ilusdo, va e perigosa,
em que ndo se deve crer.

O tema permanece atual (GARCIA DE LIMA, A
crenca no Direito, 2012). Assistimos hoje, junto com
outros fendmenos preocupantes, & desvalorizacéo
cultural e ética do Direito pela opinido publica e por
alguns governantes e politicos. Essa depreciacdo é
acompanhada pelo cetficismo quanto ao seu valor e
duvida sobre sua importéncia e significado. Ao interesse
pelo fendébmeno juridico sobrepée-se a valorizacdo
predominante, obsessiva e excludente do fendmeno
econémico. Contudo, néo se pode olvidar a protecdo
devida aos direitos fundamentais. Néo se despreza o
Direito nem se endeusa a economia sem limites morais e
humanos (CAGNONI e ESPIELL, 2005:101).

Nesse contexto, o magistrado contemporéneo
enfrenta avassalador dilema intelectual. De um lado,
ecoa a prelecdo de Fabio Konder Comparato (Revista
Cidadania & Justica, 3/291-293):

No apogeu do Renascimento, quando a perspectiva exaltante
de que o homem, enfim, gracas & extraordindria acumulagéo
de conhecimentos, tornar-se-ia ‘senhor e possuidor da
natureza’, Rabelais advertiu, pela boca de um de seus
personagens, que ‘ciéncia sem consciéncia é a ruina da
alma’. [..]

A ciéncia juridica, despida de consciéncia ética, arruina a
sociedade e avilta a pessoa humana. E esse resultado funesto
produz-se de modo ainda mais humilhante e ignominioso
quando os agentes da desumanizagéo juridica s@o justamente
aqueles a quem se confiou a missdo terrivel de julgar os
seus concidad&os.

Sem menos razdo, de outra parte, adverte o ministro
Luiz Fux (2008), do Supremo Tribunal Federal:

Se nés oferecemos uma justica caridosa, se nés oferecemos
uma justica paternalista, se nés oferecemos uma justica
surpreendente que se contrapde & seguranca juridica
prometida pela Constituicdo Federal, evidentemente que
isso afasta o capital estrangeiro, como afasta o capital
das grandes corporacées. E o que sucede com o ndo
cumprimento de tratados, o ndo cumprimento de laudos
arbitrais convencionados previamente... Isso aumenta o que
se denomina ‘Risco Brasil".

A par da “economizag@o” decorrente da
globalizacéo, o Direito brasileiro se enfraquece em razéo
de fatores internos relevantes, dentre os quais destaco
exemplificativamente: 1) md& aplicagéo da legislagéo
penal, preferencialmente em desfavor de réus oriundos das
camadas mais pobres da populacdo; 2) permissividade
da Lei de Execucdo Penal, em virtude da qual vigora o
sentimento de que “ninguém cumpre pena neste pais”;
3) alto nivel de corrupcdo nos meios politicos, ao ponto
de uma destacada autoridade governamental mencionar
que o “escandalo do mensaldo” foi “somente” crime
eleitoral; 4) extens@o injustificada do “foro privilegiado”
a diversos agentes publicos; 5) febril elaboracdo de
leis que “ndo pegam”, porque dissociadas da nossa
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realidade cotidiana; 6) arcaismo na aplicacdo das leis,
com excessivo apego ao positivismo juridico e insuficiente
vis@o principiolégica; 7) vigéncia de legislacdo processual
barroca e excessivamente formalista, a agravar a
morosidade da Justica brasileira; 8) estrutura interna
obsoleta do Poder Judicidrio; e 8) demora excessiva na
prestacdo jurisdicional (GARCIA DE LIMA, A crenca no
Direito, 2012).

Na conjuntura global de atencdo quase exclusiva
ao fenémeno econdémico e considerado o primitivismo
institucional do Brasil, cabe invocar a licdo do jurista
italiano Sabino Cassesse (CAGNONI e ESPIELL, 2005:37):

Estamos imersos em mudancas e somente podemos intuir
para onde se dirigem. Porém ndo somos e nem devemos
nos resignar a ser objetos passivos dessas mudancas.
Desde as cdtedras universitdrias, desde a judicatura e,
fundamentalmente, desde o &mbito dos governos e dos
legislativos, devem emanar idéias e iniciativas que possibilitem
que as sociedades do nosso futuro préximo sejam sociedades
menos insatisfeitas e menos desregradas que as atuais, onde
as pessoas possam se sentir, ao menos em parte, construtoras
do seu préprio destino e do destino da comunidade que
integram (traducéo livre).

O Brasil estd bem melhor do que esteve hé alguns
anos atrds, mas ressalva Eliane Cantanhéde (Devagar
com o andor, 2011):

Falta muita coisa para o Brasil ser toda essa cocada preta:
educacdo, salde, produtividade, inovagéo, combate &
corrupcéo, distribuicdo de renda. E, enquanto os brasileiros
néo pararem de se matar & toa, é melhor deixar o oba-oba
para a midia estrangeira e pensar o estdgio e as fraquezas do
pais com um minimo de racionalidade.

O diplomata e ex-ministro da Fazenda Rubens
Ricupero (O dia D, 2009) destacou a importancia do
Plano Real para estabilizar a moeda e desenvolver a
economia brasileira. Mas ressalvou a necessidade de
mudancas na esfera da improbidade administrativa:

Chegamos ao amadurecimento que invejévamos no Chile:
hoje nenhum setor importante questiona a estabilidade como
patamar a partir do qual deve ser edificado um projeto
nacional de prosperidade e justica.

Obra coletiva de trés presidentes, de vdrios ministros, de
presidentes do Banco Central e de economistas competentes,
o Real deixou de ser fator de divisdo. Nao é propriedade nem
bandeira de ninguém porque representa uma conquista que
pertence a todo o povo brasileiro. No momento em que a
corrupcdo substituiu a hiperinflagdo como ameaca mortal,
sirva o exemplo para crermos que, se quisermos, também
esse cancer poderd ser extirpado.

7 Conclusdo

O descumprimento das leis e a descrenca no Direito
sdo fenémenos verificados na cultura brasileira.

Todavia, sem o apreco pelos valores éticos, o Direito
n&o possuird eficacia.
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No dmbito da Administracdo Publica, em especial,
urge atribuir efetividade aos principios constitucionais da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade
e eficiéncia (art. 37, caput, da Constituicdo Federal de
1988).

Mais importante do que a profusa edicdo de leis, é
a mudanca dos nossos maus costumes arraigados.

E necessario observar a aplicacdo isonémica dos
preceitos legais.

Alcancada a estabilidade econdmica, o Brasil precisa
avangar no caminho do combate & corrupgdo. Somente
assim atingiremos completo desenvolvimento nacional.

A almejada racionalidade de uma grande nacéo
ndo exclui a crenca no Direito. Rui Barbosa (TAVARES,
2001:152) proclamou:

“Com a lei, pela lei e dentro da lei; porque fora da
lei néo hé& salvacao”.

Calamandrei celebrava a crenca na Justica (Eles, os
Juizes..., p. 22):

“Para encontrar a Justica, é preciso ser-lhe fiel.
Como todas as divindades, sé se manifesta aqueles que
nela créem”.

E lhering alertava (1980:94-95):

Qualquer norma que se torne injusta aos olhos do povo,
qualquer instituicdo que provoque seu édio, causa prejuizo
ao sentimento de justica, e por isso mesmo solapa as energias
da nagdo. Representa um pecado conira a idéia do direito,
cujas consequéncias acabam por atingir o préprio Estado.
[...] Nem mesmo o sentimento de justica mais vigoroso resiste
por muito tempo a um sistema juridico defeituoso: acaba
embotando, definhando, degenerando.
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